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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAPUÃ/BA 
(Processo Administrativo n°.055-2025) 

 
Termo de Contrato de fornecimento 
que entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
IBIRAPUÃ/BA e a Empresa Cortes e 
mesquita LTDA. 

 
CONTRATO NºPE-144-2026 

 
 

O Município de Ibirapuã, com sede na Praça Lourival Pereira Barros, s/n, Centro, na cidade de Ibirapuã / 
BA inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.210.389/0001-04, neste ato representado pela sua prefeita, a Sra. CARLA ANDRÉIA SOARES 
CHÁCARA, Brasileira, Solteira, Enfermeira, portadora da cédula de identidade n° 3.183.700-00, inscrito 
no CPF sob o nº 602.825.505-00, residente e domiciliada na Rua G, nº 10ª, Centro - Ibirapuã - BA, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Cortes e mesquita LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº 08.469.293/0001-62, sediado(a) na PC Geraldo Chácara, n°79, Centro, Cep 45940-000, 
Ibirapuã/BA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Bernadete Maria 
Pereira Lima, CPF n° 507.722.015-87, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 055-2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 011-2025 e Processo Administrativo 039-2025, Tipo   MENOR 
PREÇO, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e pelas demais 
disposições pertinentes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa para a aquisição de material elétrico para 
atender as demandas das diversas secretarias do Município de Ibirapuã-BA., nas quantidades estimadas 
nos Anexos deste Contrato e Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

 
 LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO UNID.   QUANT. 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 

Plafonier; de Polipropileno, Soquete de Porcelana E-27, Contatos Em Latão; No 

Formato Redondo, Na Cor Branca; Com Diâmetro de 14,6 Cm e Altura de 4.8 

Cm; para Ser Utilizado Como Base para Lâmpada 200w, Tensão 220v; Devendo 
Ser Entregue Com Travessa para Fixação No Teto, Com Parafusos Incluso.; 

PÇ 80 R$ 
3,51 

R$  280,80 

2 

Soquete para Lâmpada Incandescente; de Porcelana Tipo Adaptador, Tensão de 

Trabalho 250 V, Corrente 4 A; Tamanho E- 40 para Encaixe E-27; Rosca Edson; 

Material Interno Em Latão, Contato Externo e Parafusos Em Latão; Tensão de 
Pulso de Ignição 5 Kv; Norma de Especificação Conforme NBR 8346 e NBR 

60061-1; 

PÇ 80 
R$ 

7,71 
R$  616,80 

3 

Soquete para Lâmpada; de Baquelita; Tamanho E-27; Rosca Sem Chave; 

Material Interno Em Latão; 250 Volts, Com Rabicho Flexível de 15cm; Norma 
de Especificação Conforme NBR/ABNT Vigentes; 

PÇ 100 
R$ 

1,40 
R$  140,00 

4 

Disjuntor; Padrão DIN; Monopolar; Curva C; de 16 Amperes; Classe de 

Interrupção de 3ka; 230/400v; Com Apresentação Da Certificação Compulsória 
Inmetro, Conforme Normas NBR/ABNT Vigentes 

PÇ 40 
R$ 

5,44 
R$  217,60 

5 

Disjuntor; Padrão Europeu; Bipolar; Curva C; de 63 Amperes; Classe de 

Interrupção de 5ka; 600/750v; Com Apresentação Da Certif. Compulsória 

Inmetro; 

PÇ 15 
R$ 

37,46 
R$  561,90 

6 
Disjuntor; Padrão Din; Unipolar; Curva; de 40 Amperes; Classe de Interrupção 
de 5ka; 110/220v; Com Apresentação Da Norma Iec-60 898; 

PÇ 40 
R$ 

7,08 
R$  283,20 
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7 

Disjuntor Termomagnético; Monopolar; DIN 35mm, Indicador On/off; compat 

com dispositivo de Bloqueio; Montagem Em Qualquer Posição, Compatível 
Com o Dispositivo Debloqueio; Acionado Por 3165/2021; Tensão Máxima de 

Operação de 125vcd/480vca; Tensão Mínima 24vca Compatível Com127, 220 

e 440vca; Corrente Nominal de 20 A; Conforme Certif. Compuls. Inmetro e 
Norma Normas BR Nm 60898 e NBR IEC 60947-2; Classe de Interrupção: 

Curva C; Corrente de Curto Circuito de No Mínimo 5ka Em 220v; 

Lxaxp(18mm+-1mm x 80mm+-2mm x 70mm+-10mm) Compatível C/ Secção 
Transversal Cabos 0,75mm2 Até 25mm2; 

PÇ 40 
R$ 

8,98 
R$  359,20 

8 

Disjuntor Termomagnético; Monopolar; DIN 35mm, Indicador On/off; 

Montagem Em Qualquer Posição, Compatível Com o Dispositivo Debloqueio; 

Tensão Máxima de Operação de 125vcd/480vca; Tensão Mínima 24vca 
Compatível Com127, 220 e 440vca; Corrente Nominal de 32 A; Conforme 

Certif. Compuls. Inmetro e Norma Normas NBR Nm 60898 e NBR IEC 60947-
2; Classe de Interrupção: Curva C; Corrente de Curto Circuito de No Mínimo 

5ka Em 220v; Lxaxp(18mm+-1mm x 80mm+-2mm x 70mm+-10mm) 

Compatível C/ Secção Transversal Cabos 0,75mm2 Até 25mm2; 

PÇ 40 
R$ 

11,96 R$  478,40 

9 

Disjuntor; Padrão Americano; Tripolar; Tipo Quick Lag; de 100 Amperes; 

Classe de Interrupção de 5ka; 127/220v; Com Apresentação Da Certif. 

Compulsória Inmetro 

PÇ 10 
R$ 

79,42 
R$  794,20 

10 

Disjuntor Termomagnético; Tripolar; DIN 35mm, Indicador On/off; Montagem 
Em Qualquer Posição, Compatível Com o Dispositivo Debloqueio; Tensão 

Máxima de Operação de 125vcd/480vca; Tensão Mínima 24vca Compatível 

Com127, 220 e 440vca; Corrente Nominal de 40 A; Conforme Certif. Compuls. 
Inmetro e Norma Normas NBR NM 60898 e NBR IEC 60947-2; Classe de 

Interrupção: Curva C; Corrente de Curto Circuito de No Mínimo 5ka Em 220v; 

Lxaxp(54mm+-1mm x 80mm+-2mm x 70mm+-10mm) Compatível C/ Secção 
Transversal Cabos 0,75mm2 Até 25mm2; 

PÇ 15 
R$ 

39,40 
R$  591,00 

11 

Fio Elétrico;; Revestimento: Isolação de Camada Interna e Externa de Composto 

Termoplástico de Pvc, Sem Chumbo; Material do Condutor de Cobre Nu, 
Capacidade Elétrica de 750v; Temperatura Máxima 70 Graus Centigrados 

Contínuos; Seção Nominal Condutor 1,5mm; Tempera Mole; Encordoamento 

Classe 1; Na Cor Variadas; Camada Isolante Externa Extra deslizante; Classe de 
Temperatura Máxima: 100 Graus Centigrados Em Sobrecarga e 160graus 

Centrígrados Em Curto Circuito; Material Da Cobertura Termoplástico de Pvc; 

Conforme Norma Técnica NBR 247-313249, NBR Nm 280 e NBR NM 247-2; 

M 1.000 R$ 0,97 R$  970,00 

12 

Fio Elétrico;; Revestimento: Isolação de Camada Interna e Externa de Composto 

Termoplástico de Pvc, Sem Chumbo; Material do Condutor de Cobre Nu, 

Capacidade Elétrica de 750v; Temperatura Máxima 70 Graus Centigrados 

Contínuos; Seção Nominal Condutor 2,5mm; Tempera Mole; Encordoamento 
Classe 1; Na Cor Variadas; Camada Isolante Externa Extra deslizante; Classe de 

Temperatura Máxima: 100 Graus Centigrados Em Sobrecarga e 160graus 

Centrígrados Em Curto Circuito; Material Da Cobertura Termoplástico de Pvc; 
Conforme Norma Técnica NBR 247-313249, NBR Nm 280 e NBR NM 247-2; 

M 4.000 R$ 1,46 R$  5.840,00 

13 

Fio Elétrico;; Revestimento: Isolação de Camada Interna e Externa de Composto 

Termoplástico de Pvc, Sem Chumbo; Material do Condutor de Cobre Nu, 
Capacidade Elétrica de 750v; Temperatura Máxima 70 Graus Centigrados 

Contínuos; Seção Nominal Condutor 4.0mm; Tempera Mole; Encordoamento 

Classe 1; Na Cor Variadas; Camada Isolante Externa Extra deslizante; Classe de 
Temperatura Máxima: 100 Graus Centigrados Em Sobrecarga e 160graus 

Centrígrados Em Curto Circuito; Material Da Cobertura Termoplástico de Pvc; 

Conforme Norma Técnica NBR 247-313249, NBR Nm 280 e NBR NM 247-2; 

M 3.000 R$ 2,32 R$  6.960,00 

14 

Fio Elétrico;; Revestimento: Isolação de Camada Interna e Externa de Composto 

Termoplástico de Pvc, Sem Chumbo; Material do Condutor de Cobre Nu, 
Capacidade Elétrica de 750v; Temperatura Máxima 70 Graus Centigrados 

Contínuos; Seção Nominal Condutor 6.0mm; Tempera Mole; Encordoamento 

Classe 1; Na Cor Variadas; Camada Isolante Externa Extra deslizante; Classe de 
Temperatura Máxima: 100 Graus Centigrados Em Sobrecarga e 160graus 

Centrígrados Em Curto Circuito; Material Da Cobertura Termoplástico de Pvc; 

Conforme Norma Técnica NBR 247-313249, NBR Nm 280 e NBR NM 247-
2;.0 cabinho 

M 3.000 R$ 3,51 R$  10.530,00 

15 

Fio Elétrico; Instalações Elétricas; Material do Condutor Cobre Flexível; Seção 
Nominal Condutor 2,5mm Paralelo; Camada Isolante Termoplástico, Anti-

chama; Classe de Temperatura 70grc; Material Da Cobertura PVC Cor Branca; 

Conforme Norma Técnica NBR 13249; 

M 500 R$ 3,09 R$  1.545,00 

16 Fita Isolante; de PVC; Medindo (19 Mm x 20 M) PÇ 100 R$ 4,97 R$  497,00 

17 Grampo Miguelão 2 pregos PC c/ 15PC PÇ 400 R$ 1,74 R$  696,00 

18 Haste de Cobre 2.40mt PÇ 30 
R$ 

21,82 
R$  654,60 
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19 
Interruptor Elétrico; PVC, Duplo Simples; de sobrepor (sistema X); 2 Polos; 
Com 2 Teclas; Na Cor Branca; Com 10a-250v; Com Certificação Compulsória 

Inmetro e Conforme Normas ABNT NBR Vigentes; 

PÇ 100 R$ 7,19 R$  719,00 

20 
Interruptor Elétrico; Pvc, Duplo com tomada; de Sobrepor (sistema X); 2 Polos; 
Com 2 Teclas; com tomada; Na Cor Branca; Com 10a-250v; Com Certificação 

Compulsória Inmetro e Conforme Normas ABNT NBR Vigentes; 

PC 100 
R$ 

10,88 
R$  1.088,00 

21 

Interruptor Elétrico; Termoplástico; de Simples; Bipolar; Com Tecla Dupla; Na 

Cor branca; Com Corrente 10a, tensão nom. 250v; Com Certificação 
Compulsória Inmetro e Conforme Normas ABNT NBR Vigentes; 

PÇ 100 R$ 7,38 R$  738,00 

22 

Interruptor Elétrico; Termoplástico Simples; bipolar; com tomada, Com Tecla 

Dupla; Na Cor branca; Com Corrente 10a, tensão nom. 250v; Com Certificação 
Compulsória Inmetro e Conforme Normas ABNT NBR Vigentes; 

PÇ 100 R$ 8,75 R$  875,00 

23 

Tomada Elétrica; de PVC Rígido; de Energia Elétrica; No Formato Padrão; Com 
Dois Polos; Três Pinos. Na cor branca, Com Capacidade Elétrica de Corrente 

10a e tensão de 250v; e Suas Condições Deverão Estar de Acordo Com As 

Conforme Normas Técnicas Vigentes; 

PÇ 100 R$ 6,50 R$  650,00 

24 

Tomada Simples 10A Tomada Elétrica Simples; de PVC Rígido; de Energia 
Elétrica; No Formato Padrão; Com Dois Polos; Três Pinos. Na cor branca, Com 

Capacidade Elétrica de Corrente 10a e tensão de 250v; e Suas Condições 

Deverão Estar de Acordo Com As Conforme Normas 

PÇ 120 R$ 3,71 R$  445,20 

25 

Tomada Elétrica; de Termoplástico; de Embutir, Modular de Encaixe; No 

Formato Retangular; Com 02 Polos + Terra, Padrão Brasileiro; Pinos Redondos; 

Na Cor Branca; Com Capacidade Elétrica de 20a - 250v; e Suas Condições 
deverão estar de Acordo Com As Norma NBR/ABNT 14136; 

PÇ 50 R$ 5,41 R$  270,50 

26    Disjuntor tripolar de 60 UNID 10 R$ 53,30 R$  533,00 

27    Disjuntor tripolar de 100 UNID 10 R$ 79,42 R$  794,20 

28    Bucha p/ padrão 1" UNID 30 R$ 1,25 R$  37,50 

29    Bucha p/ padrão 1.1/2" UNID 30 R$ 1,55 R$  46,50 

30    Caixa de Distribuição p/8 disjuntores UNID 5 R$ 16,16 R$  80,80 

31    Caixa p/ embutir energia PVC 4x2cm UND 200 R$ 0,70 R$  140,00 

32    Caixinha Sistemas X embutir 2 x 2 UNID 50 R$ 2,44 R$  122,00 

33    Canaleta sistemas X 10 x10 x 2mt UNID 100 R$ 3,87 R$  387,00 

34    Chave contactora cwm 16 UNID 3 R$ 79,31 R$  237,93 

35    Chave contactora cwm 20 UNID 3 R$ 92,99 R$  278,97 

36    Chave contactora cwm 25 UNID 3 R$ 103,93 R$  311,79 

37    Curva eletroduto 1.1/2" 180º  UNID 50 R$ 5,47 R$  273,50 

38    Curva eletroduto 1.1/2" 90º  UNID 50 R$ 5,96 R$  298,00 

39    Curva eletroduto de 1" 180º UNID 50 R$ 4,32 R$  216,00 

40    Curva eletroduto de 1" 90º UNID 50 R$ 2,05 R$  102,50 

41    Fita elétrica autofusão 19mm x 10m UNID 20 R$ 13,00 R$  260,00 

42    Luva eletroduto 1" UNID 30 R$ 1,56 R$  46,80 

43    Luva eletroduto 1.1/2" UNID 20 R$ 2,05 R$  41,00 

44    Padrão monofásica Completo S/ poste UNID 10 R$ 134,28 R$  1.342,80 

45    Padrão Trifásico Completo S / poste UNID 10 R$ 216,33 R$  2.163,30 

46    Soquete de Louça E-27 UNID 100 R$ 2,48 R$  248,00 

47    Soquete de Louça E-40 UNID 30 R$ 9,40 R$  282,00 

48    Tubo Eletroduto 1" UNID 50 R$ 16,13 R$  806,50 

49    Tubo Eletroduto 1.1/2" UNID 50 R$ 27,78 R$  1.389,00 

50    Tubo eletroduto de 1/2 UNID 50 R$ 5,19 R$  259,50 

TOTAL LOTE I R$   47.499,99  
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LOTE IV 

  ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUAN

T. 

VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 Refletor Led 1200 W linear IP68 bivolt branco frio (6 módulos direcionáveis) Und. 30 R$ 364,20 R$ 10.926,00 

2 

Refletores Led 100 W uso externo IP65/IP66, tensão 127v-220v, fluxo luminoso de 

20.000 lumis, vida média de 15.000 horas, temperatura da cor 6500k branca fria, 

grau de proteção IP65 

Und. 20 R$ 35,30 R$ 706,00 

3 
Refletores Led 200 W uso externo IP65/IP66, tensão 127v-220v, fluxo luminoso de 
20.000 lumis, vida média de 15.000 horas, temperatura da cor 6500k branca fria, 

grau de proteção IP65 

Und. 20 R$ 105,92 R$ 2.118,40 

4 

Refletores Led 400 W uso externo IP65/IP66, tensão 127v-220v, fluxo luminoso de 

20.000 lumis, vida média de 15.000 horas, temperatura da cor 6500k branca fria, 
grau de proteção IP65 

Und. 20 R$ 162,48 R$ 3.249,60 

TOTAL LOTE IV R$  17.000,00  

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2026 contados da sua assinatura, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
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4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato Sr. MARLON 

LAGO CORREIA, matrícula nº 35652, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

4.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados.  

4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

4.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso.  

4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

4.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

4.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

4.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

mailto:licitacaoibirapua@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


  

 

Praça Lourival Pereira Barros s/nº Centro, Ibirapuã – Bahia CNPJ 14.210.389/0001-04 

E-mail: licitacaoibirapua@gmail.com – CEP 45.940-000 

 

4.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 64.499,99 (sessenta e quatro mil quatrocentos e noventa 

e nove reais e noventa e nove centavos). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

      Recebimento do Objeto 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
     Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 
     Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária INPC. 
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     Forma de pagamento 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 

Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996; 

7.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991; e, 

7.21.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 

de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  

7.21.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
1001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
2088 - Conservação e Manutenção de Sistema de Iluminação Pública 
3.3.90.30.00 1708 0000 – Material de Consumo R$ 44.499,99 
 
0301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2010 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Sec. De Administração 
3.3.90.30.00 – 1500 0000 - Material de Consumo R$ 20.000,00 

 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 24/02/2025. 

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.11. A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias  

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
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11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

 
1. moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

14.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

14.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

14.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  
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 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibirapuã, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Ibirapuã-BA, 27 de março de 2026. 

 
 
 
 

__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAPUÃ/BA 

Carla Andréia Soares Chácara. 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

__________________________________________ 
CORTES E MESQUITA LTDA CNPJ/MF nº 08.469.293/0001-62 

Bernadete Maria Pereira Lima, CPF n° 507.722.015-87 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 

1-                                                                      2- 
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